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CONSTITUINTE 

Proposta para a 
privatização da saúde 
tem apoio de 65 mil 

Constituinte recebe hoje 30 emendas 
Um total de 65 mil assi­

naturas de cidadãos brasi­
leiros de todos os pontos do 
País oferecem respaldo a 
uma proposta de emenda 
popular,, que objetiva ga­
rantir espaço à livre inicia­
tiva do setor de saúde na 
próxima Constituição. 

A proposta de emenda 
popular, que será entregue 
hoje às 18 horas, em 
Brasília, ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, segundo a EBN, 
sugere que o sistema nacio­
nal de saúde deve respeitar 
os princípios da universali­
dade do atendimento, plu­
ralismo de sistemas 
médico-assistenciais, livre 
exercício profissional e li­
vre opção do indivíduo en­
tre diversos sistemas. 

O documento — encabe­
çado pela Federação Na­
cional dos Estabelecimen­
tos de Serviços de Saúde 
(Fenaees), Federação Bra­
sileira de Hospitais (FBH), 
Associação Brasileira de 
Hospitais (ABH), pela As­
sociação Brasileira de Me­
dicina de Grupo (Abrange) 
e pelo Instituto de Pesqui­
sas dos Problemas Con­
temporâneos da Comunida­

de (IPCC) — objetiva ga­
rantir o direito à liberdade 
individual. Segundo ele to­
do cidadão tem o direito de 
escolher democraticamen­
te o sistema de saúde que 
preferir e para fazer essa 
escolha é preciso que a 
Constituição garanta a coe­
xistência dos sistemas pú­
blico e privado, sem discri­
minar um ou outro. 

Segundo Chafic Farhat, 
secretário-geral da Fe­
naees, a rede privada de­
tém 75% dos leitos do País 
e atende a 85% das interna­
ções de responsabilidade 
do INAMPS, bem como 
65% da assistência ambula-
torial, atuando com meno­
res custos e maior eficiên­
cia do que o Estado. 

DIRETAS 
Com a presença de ape­

nas 20 dos 93 constituintes a 
•"Comissão de Sistematiza­
ção transferiu para a ses­
são de amanhã a votação 
do parecer negativo do re­
lator Bernardo Cabral ao 
projeto de decisão do depu­
tado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP), que prevê elei­
ções diretas para presiden­
te em 1988. 

/ 

Críticas à atuação da 
confederação da indústria 

por Francisco Stello Fagá 
de Brasília 

As entidades civis que se 
aliaram nos plenários pró-
participação popular na 
Constituinte para colher 
assinaturas de emendas ao 
projeto de Constituição 
concentraram no dia de ho­
je a entrega de trinta pro­
postas. 

De energia nuclear a 
índios, passando por refor­
ma agrária, ensino público, 
saúde, educação, direitos 
dos trabalahdores, meios 
de comunicação, liberdade 
e autonomia sindical, as 
propostas estarão a partir 
de amanhã em mãos do re­
lator da Comissão de Siste­
matização, deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB-
AM), a quem caberá deci­
dir o que incluir no projeto 
de Constituição a ser vota­
do pelo plenário. 

Desde que foi eleito rela­
tor, Cabral pondera que o 
peso político das emendas 
populares, subscritas por 
mais de 30 mil eleitores, de­
verá ser muito grande. 
Mas ele tem à frente a tare­
fa de conciliar emendas po­
pulares conflitantes. Rece­
berá emendas prevendo 
amplos direitos aos traba­
lhadores formuladas pela 
CUT e pela CGT; drásticos 
instrumentos de reforma 

/ A conquista de um espaço político 
Até mesmo os mais céticos em 

relação às emendas populares já 
estão mudando de ideia, depois 
que grande parte delas foram en­
tregues à Comissão de Sistemati­
zação. Um desses parlamentares 
que não acreditavam no sucesso 
das emendas populares, era o 
presidente da Constituinte, depu­
tado Ulysses Guimarães. 

Ontem, ao receber a emenda 
popular da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência 
(SBPC), Ulysses disse à presi­
dente da entidade, Carolina Bori, 
que está totalmente inclinado a 
defender a participação popular 
daqui para a frente. Ulyssses dis­
se ainda à EBN que na elabora­
ção do texto da nova Constitui­

ção, essas emendas serão estuda­
das na sua essência, independen­
temente do número de assinatu­
ras que ela apresentar. 

Do mesmo otimismo não com­
partilha o senador José Paulo Bi-
sol (PMDB-RS), que lamenta que 
as emendas de iniciativa popular 
não entrem na Constituinte com a 
força que merecem, ou seja, 
"com a Constituição sendo elabo­
rada nos gabinetes e com os gru­
pos que se formaram dentro da 
Constituinte, propostas popula­
res não serão levadas em consi­
deração na proporção em que de­
veriam", lembrou o senador. Bi-
sol ressaltou que as emendas as­
sinadas pela população servirão 
para intimidar os parlamentares 

conservadores que dentro da 
Constituinte estão sendo obriga­
dos a assumir seu papel e estão 
sendo desmascarados. 

O professor e sociólogo Flores-
tan Fernandes (PT-SP) teme 
uma reação do confronto se pro­
postas como a reforma agrária, 
com previsão de mais de um mi­
lhão de assinaturas, não sejam 
devidamente contempladas den­
tro do novo texto da Constituição. 

"A desilusão pode aumentar a 
possibilidade de conflito, mas no 
momento, ainda não podemos 
prever se esse descontentamento 
será transformado em guerra. Is­
so é normal num sistema capita­
lista", afirmou o deputado paulis­
ta. 

Já o deputado Octávio Elisio, 
(PMDB-MG) entende que é pre­
ciso diferenciar as emendas de 
iniciativa popular daquelas em 
que os subscritores se aproveita­
ram dessa alternativa para ten­
tar incluir algumas propostas na 
nova Constituição. 

Estima-se que cerca de um mi­
lhão de eleitores em todo o País 
assinaram a emenda popular de 
defesa da Reforma Agraria que 
será entregue hoje à Assembleia 
Nacional Constituinte. Este nú­
mero de assinaturas foi colhido 
através da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Agri­
cultura (Contag) e do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MTST). 

agrária propostos pela 
campanha nacional de re­
forma agrária; defesa das 
estatais. 

Terá também duas 
emendas populares entre­
gues ontem pelo presidente 
da Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo <FIESP) Mário Amato, 
ao presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães. 

Uma das emendas da 
FIESP, (ver matéria ao la­
do) propõe dez artigos a se­
rem incluídos no capítulo 
da ordem económica, entre 
eles um que dispõe sobre os 
direitos dos trabalhadores. 
A proposta defende a livre 
iniciativa, de associação de 
capitais e de pessoas para 
a exploração da atividade 
económica, a liberdade de 
concorrência, a igualdade 

entre as empresas, a ga­
rantia ao direito de pro­
priedade. Ao trabalahdor, 
garante a participação no 
resultado da empresa e, 
programaticamente, asse­
gura "condição de trabalho 
e de vida compatíveis com 
a dignidade humana". 

Com a emenda popular 
que patrocinou, a FIESP 
pretente tornar vitoriosa 
na Constituinte a tese de 

que a Constituição não de­
ve detalhar os direitos dos 
trabalhadores. Estabilida­
de no emprego e jornada de 
trabalho de 40 horas, dois 
direitos previstos no proje­
to em discussão na Consti­
tuinte, não devem estar na 
Constituição, segundo 
Amato. 

Outra emenda popular 
apresentada ontem pela 
FIESP, com 800 mil assina­
turas, pretende derrubar a 

proposta até agora vitorio­
sa na Constituinte de con­
centrar o sistema.de Previ­
dência Social no Estado. As 
entidades assistenciais 
mantidas pela indústria e 
pelo comércio, o Sesi e o Se-
nai, sairiam do controle 
das empresas. A emenda 
da FIESP pretende manter 
tudo como está na estrutu­
ra, fonte de receitas e orga­
nização das duas entida­
des. 

A nova face da crise 
por Maria da Graça Mascarenhas 

de Belo Horizonte 
O empresário Edson Vaz 

Musa, presidente da Rho-
dia S.A., criticou ontem, 
em Belo Horizonte, a atua­
ção da Confederação Na­
cional da Indústria (CNI) e 
de seu presidente, Albano 
Franco, junto aos consti­
tuintes, em defesa da ini­
ciativa privada. Segundo 
ele, houve pouca mobiliza­
ção da CNI e também das 
câmaras de comércio na 
defesa dos interesses do 
empresariado na nova 
Constituição. 

Como participante do 
painel "O Universo Empre­
sarial Brasileiro e a Consti­
tuição", dentro do XIII 

Congresso Nacional de Ad­
ministração de Recursos 
Humanos, Musa disse que o 
empresariado brasileiro 
"acordou tarde para os 
problemas políticos e para 
sua importância na defini­
ção do quadro económico, 
político e social do País". 

Mesmo assim, segundo 
ele, "acordou a tempo e, já 
em 1986, houve expressiva 
participação nas eleições". 
Nos trabalhos da Consti­
tuinte, a mobilização tam-
b é m f o i g r a n d e , 
destacando-se o trabalho 
desenvolvido pela Federa­
ção das Indústrias do Esta­
do de São Paulo (FIESP) e 
seu presidente, Mário 
Amato. 

Consenso sobre a abertura do 
mercado aos bancos estrangeiros e í f ! !^DB11I!I1T 

Hoje, um debate sobre 
as normas trabalhistas 

Entre os 559 membros da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte existem dezesseis 
deputados que exercem ati-
vidades sindicais, que vão 
desde os comunistas Au­
gusto Carvalho (PCB-DF) 
e Edmilson Valentin (PC 
do B-RJ), até o petebista 
Mendes Botelho (SP), ex-
presidente do Sindicato dos 
Ferroviários. 

Esses parlamentares, in-
dependetemente de partido 
ou de divergências even­
tuais em algumas posições 
(a questão da pluralidade 

.sindical, por exemplo), es­

tarão hoje expondo na ses­
são noturna da Assembleia 
Nacional Constituinte seus 
pontos de vista. 

Os pontos considerados 
polémicos são: os direitos 
dos trabalhadores; a ques­
tão sindical, com a nova es­
trutura do sindicalismo 
brasileiro, jornada de tra­
balho e estabilidade no em­
prego. 

Já existem algumas defi­
nições de partidos quanto 
aos debatedores oficiais 
(serão quinze), conforme 
apurou a EBN. 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

Filiais de bancos estran­
geiros poderão instalar-se 
no Brasil desde que exis­
tam acordos de reciproci­
dade entre o governo brasi­
leiro e os governos dos 
países-sede dos bancos. A 
proposta foi ontem consen­
sualmente aceita pelos dois 
grupos de negociação da 
Constituinte, que, juntos, 
reúnem mais de 150 dos 559 
deputados e senadores. 

A fórmula pretende con­
ciliar posições radicais dos 
constituintes que preten­
dem estabelecer a proibi­
ção pura e simples de ban­
cos estrangeiros operarem 
no mercado brasileiro, pro­
posta defendida pelo depu­
tado Fernando Gasparian 
(PMDB-SP), que foi rela­
tor da Subcomissão do Sis­
tema Financeiro. A Consti­
tuinte abriga também de­
fensores da abertura total 
ao capital estrangeiro, en­
tre eles o mais notório é o 
senador Roberto Campos 
(PDS-MT). 

A escolha do presidente e 
dos diretores do Banco 
Central deverá depender 
da anuência do Senado Fe­
deral, conforme ficou acer­
tado. 

A polémica sobre a parti­
lha dos recursos públicos 

V A aliança dos cristãos 
por Adriana Vera e Silva 

de São Paulo 
Reajustes salariais maiores 

para os trabalhadores que re­
cebem menos e uma politica 
industrial voltada para a pro­
dução de bens de consumo 
acessíveis às populações de 
baixa renda são algumas das 
sugestões do documento ela­
borado por diferentes igrejas 
cristãs brasileiras — que re­
presentam mais de dois terços 
dos "fiéis" do Pais — exposto 
ontem por dom Luciano Men­
des de Almeida, presidente 
nacional da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) a cerca de setenta em­
presários na Associação Co­
mercial e Industrial de São 
Paulo. 

Participaram do encontro o 
ex-deputado Paulo Salim Ma-
luf; Daniel Machado Campos e 
Calim Eid, ex-presidentes da 
ACI paulista; Salvador Firace, 

O. Luciano Mendes 
vice-presidente da FIESP; Eu­
c l ides De C a r l i , v ice -
presidente da Federação do 
Comércio de Sflo Paulo; e Flá­
vio Telles de Menezes, presi­
dente da Sociedade Rural Bra­
sileira; além do atual presi­
dente da ACI, Romeu Trussar-
di. 

Segundo dom Luciano, o go­
verno não pode resolver sozi­
nho os problemas do Pais, 
"senão já os teria resolvido", 
e por isso esta responsabilida­
de é de toda a sociedade, em 
especial de dois grupos: os di­
rigentes políticos e os que de­
têm a concentração da terra e 
do capital. 

Vendo a Constituinte como 
"uma grande escola para a so­
ciedade", dom Luciano apre­
sentou as sugestões do docu­
mento da Igreja: garantir a 
realização da reforma agrária 
e a participação direta da po­
pulação nas questões funda­
mentais mais controvertidas 
da Constituinte; suprimir o re­
gime de exceção ainda manti­
do pela Lei de Segurança Na­
cional e realizar eleições diro-
tas em todos os níveis, "embo­
ra não caiba a nós e sim à 
Constituinte dizer quando se­
roo feitas". 

entre as regiões foi resolvi­
da pela remissão para a lei 
ordinária dos critérios des­
tinados a impedir ou res­
tringir a transferência de 
recursos das regiões mais 
pobres para as mais ricas. 

Ainda há importantes po­
lémicas por resolver. A 
questão da estabilidade no 
emprego e da jornada de 
trabalho de 40 horas sema­
nais, por exemplo, não che­
gou sequer a ser discutida 
pelos dois grupos. A defini­

ção de empresa nacional 
também não obteve con­
senso até agora. 

Por proposta do deputa­
do Francisco Dornelles 
(PFL-RJ), está em debate 
a possibilidade de haver 
uma definição para empre­
sa nacional e outra para 
empresa nacional de capi­
tal estrangeiro. Para efeito 
de concessão de incentivos 
fiscais, crédito subsidiado 
e de mercado interno, ha­
veria uma definição para 

empresa nacional. E se­
riam consideradas empre­
sas nacionais de capital es­
trangeiro as empresas que 
remetessem lucros para o 
exterior. Elas não teriam 
as vantagens das empresas 
nacionais, mas não teriam 
problemas com a tributa­
ção. Se não forem conside­
radas nacionais pela legis­
lação brasileira, argumen­
ta Dornelles, seriam tribu­
tadas no Brasil e nos países 
de origem. 

"Um dicionário de anseios" 
A 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

O senador Roberto Cam­
pos (PDS-MT) afirmou on­
tem, ao debater na sessão 
noturna da Assembleia Na­
cional Constituinte, os 
princípios da ordem econó­
mica, que o atual projeto 
da Comissão de Sistemati­
zação se tornou "um dicio­
nário de anseios e aspira­
ções", sem relação com a 
sociedade. Ao sentenciar 
que a Constituição come­
çou mal, Campos lembrou 
que o texto até agora pro­

duzido é timidamente capi­
talista na ordem económi­
ca e francamente socialista 
na ordem social. 

Para ele, é uma tradição 
histórica que o País seja 
mais propenso a fabricar 
constituições do que a 
cumpri-las. 

"A Constituição de 1967 é 

Íirivatista, mas assistimos, 
ogo depois, no período de 

1974/79, à maior estatiza­
ção da nossa história", 
afirmou o senador, que já 
foi ministro do Planeja­
mento. Com relação à defi­
nição de empresa nacional, 

Campos disse que a sua de­
finição não é matéria cons­
titucional. "Bastam-nos as 
definições que já existem 
no Código Comercial e na 
Lei das Sociedades Anóni­
mas — empresa nacional é 
aquela constituída de acor­
do com as leis do Brasil e 
que aqui mantenha sua se­
de de direção", explicou. 

O deputado Afif Domin­
gos (PL-SP) defende a tese 
da municipalização, dei­
xando as pequenas e mé­
dias empresas imunes à 
tributação do estado e da 
União. 

Embora por interesses 
diferentes, a tese de rompi­
mento do PMDB com o go­
verno após a promulgação 
da nova Constituição deve­
rá colocar na mesma posi­
ção política tendências 
ideológicas antagónicas. O 
governador de Minas Ge­
rais, Newton Cardoso, do 
grupo "moderado", enten­
de que as crises entre o 
partido e o governo devem 
ser administradas somente 
enquanto durar o trabalho 
da Constituinte. Fernando 
Collor, de Alagoas, alinha­
do com os "progressistas", 
não tem dúvida de que ha­
verá o rompimento, em ra­
zão do descontentamento 
do PMDB com a política 
económica. 

Cauteloso, o governador 
do Rio de Janeiro, Welling­
ton Moreira Franco, acha 
Sue a rediscussão do apoio 

o PMDB ao governo seja 
benéfica, na medida em 
que serviria para oxigenar 
o partido. Pessoalmente, 
contudo, não acredita que 
esse rompimento venha a 
se configurar. 

Os interesses diferencia­
dos que podem levar Fer­
nando Collor e Newton Car­
doso a ocupar a mesma tri­
buna, em favor do rompi­
mento, tem raízes na pró­
pria atuação política de ca­
da um. Aliado fiel do presi­
dente Sarney, o governador 
de Minas Gerais e a maio­
ria do grupo de tendência 
moderada se ressentem da 
posição ambígua dos "pro­
gressistas", ora apoiando, 
ora criticando o governo. 
No outro extremo, Fernan­
do Collor e os "progressis­
tas" defendem o 'Tacha" 
com o governo de olho nas 
eleições presidenciais. O 
alinhamento com o gover­
no, para eles, trará pre­
juízos eleitorais irrecupe­
ráveis ao partido. 

Embora a discussão ain­
da esteja restrita a conver­

sas informais de parlamen­
tares e até ministros com o 
deputado Ulysses Guima­
rães, o Palácio do Planalto 
começa a observar com 
atenção a nova crise entre 
o PMDB e o governo. O 
chefe do Gabinete Civil, 
ministro Ronaldo Costa 
Couto, reconhece as dificul­
dades de relacionamento 
entre o governo e o partido, 
configuradas nas criticas 
de parlamentares e até de 
ministros de Estado à 
política económica, mas 
considera isso parte do pro­
cesso democrático. 

Era nota distribuída pela 
Coordenadoria de Comuni­
cação do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, o mi­
nistro Renato Archer nega 
que tenha pretendido dei­
xar o governo, informa a 
Agência Globo. Estou auto­
rizado pelo ministro Rena­
to Archer a informar que 
isto nunca aconteceu. O mi­
nistro jamais aventou "a 

fiossídiiidade de deixar iso-
adamente o governo", diz 

a nota. 
Parlamentares que fre­

quentam as reuniões na re­
sidência do presidente do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, contudo, con­
firmam que o ministro não 
só se tem queixado do go­
verno, como já criticou du­
ramente a atuação do pre­
sidente José Sarney. 

No âmbito da Constituin­
te, a discussão sobre o rom­
pimento do PMDB com o 
governo, tão logo seja pro­
mulgada a nova Constitui­
ção, começou a ganhar cor­
po. Hoje, o deputado 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) começou a co 
letar assinaturas para um 
requerimento de convoca­
ção da bancada do partido 
na Constituinte, que será 
entregue ao líder Mário Co­
vas, para debater a posição 
do PMDB diante do gover­
no. 

Em Xingo, negocia-se a 
superintendência da Sudene 

A mobilização dos comerciantes 
A Federação das Asso­

ciações Comerciais do Rio 
Grande do Sul pretende 
reunir, hoje, 1,2 mil diri­
gentes de entidades empre­
sariais de todo o País numa 
manifestação contra pro­
postas trabalhistas em dis­
cussão na Assembleia 
Constituinte, principal­
mente as da estabilidade 
no emprego e da jornada de 
trabalho de 40 horas sema­
nais. 

O presidente da Federa­
ção, César Rogério Valen­
te, disse à agência Globo 
que o encontro, que inicia­

rá às 9 horas na sede da So­
ciedade Ginástica Porto-
Alegrense, "definirá clara­
mente a posição dos em­
presários sobre a futura 
Constituição brasileira", 
pois contará com lideran­
ças expressivas de vários 
setores. Confirmaram a 
p a r t i c i p a ç ã o o ex-
presidente da Associação 
Comercial de São Paulo, o 
deputado Guilherme Afif 
Domingos (PL), o presi­
dente das Associações Co­
merciais do Paraná, Carlos 
Alberto de Oliveira, o pre­
sidente das Associações de 

Minas Gerais, Hiram dos 
Reis. 

O resultado da manifes­
tação será transformado 
em documento a ser envia­
do aos constituintes e divul­
gado ao público. Ele denun­
ciará, conforme Valente, 
"a ação dos que, por dema­
gogia, visão estreita ou po­
sição demagógica, buscam 
inserir na Constituição su­
postos ganhos aos traba­
lhadores, o que na prática 
resultará em menos em­
pregos, menores salários e 
redução de benefícios à co­
munidade". 

Um "lobby" a favor do tabaco 

\ 

por Francisca Stella Fagá 
de Brasília 

Em causa própria, os pu­
blicitários vão testar na 
Constituinte o seu poder de 
convencimento. Eles par­
tem hoje em caravana pa­
ra o Congresso Nacional, 
em um airbus fretado da 
Vasp, para defender a li­
berdade para anunciar. 
Lançam pelos principais 
jornais do País uma cam­
panha nacional com o lema 

"liberdade para anun­
ciar". 

Quando a nova Constitui­
ção for promulgada, o teste 
estará concluído. O Drojeto 
em discussão na Consti­
tuinte proíbe expressamen­
te a propaganda comercial 
de cigarros, bebidas alcoó­
licas, agrotóxicos e medi­
camentos. Prevê também 
que "a lei criará mecanis­
mos de defesa da pessoa 
contra a promoção, pelos 

meios de comunicação, da 
violência e outras formas 
de agressão à família, ao 
menor, à ética pública e à 
saúde". 

O resultado da campa­
nha é evitar que a Consti­
tuinte altere qualquer das 
regras da propaganda que 
vigoram hoje. São regras 
de auto-regulamentação, 
previstas no Código Nacio-
n a l d e A u t o -
Regulamentação Publici­
tária (Conar). 

por Cario Ibero de Freitas 
de Brasília 

Hoje, estarão reunidos 
nove governadores do Nor­
deste, mais o governador 
de Minas Gerais em Xingo 
(AL) com o presidente Sar­
ney. "Um cenário político 
propício", para eles chega-,-
rem a um acordo sobre o 
nome do novo superinten­
dente da Sudene observou 
ontem o porta-voz da Presi­
dência, Frota Neto. 

Depois de acionar a car­
ga de dinamite que vai mu­
dar o curso do rio São Fran­
cisco para a construção da 
hidrelétrica, o presidente 
vai perguntar aos governa­
dores "para onde estão 
apontadas suas baterias", 
como disse uma fonte do 
Palácio do Planalto. Se de­
pender dos governadores 
Fernando Color de Melo 
(AL) e Tasso Jereissatti 
(CE), elas apontam para o 
nome que vier a ser indica­
do pelo governador Miguel 
Arraes (PE), embora a 
sondagem feita pelo Palá­
cio do Planalto indique que 
nenhum governador indica 
publicamente o nome do 
vice-governador de Per­
nambuco, Carlos Wilson. 

Os governadores do Cea­
rá e de Alagoas defendem 
uma posição de consenso 
em torno do governador 
Miguel Arraes, porque 
acham que ele foi o "mais 
prejudicado" no episódio 
que envolveu a queda do 
ex-superintendente Dorany 
Sampaio, da Sudene. O go­
vernador Color de Melo, 
entretanto, anunciou on­
tem que não vai participar 
das discussões porque 'A-

lagoas nunca foi chamada 
para formar esse processo 
de composição do gover­
no". O gGovernador, po­
rém, comparece à soleni­
dade. 

Como a unidade dos go­
vernadores do Nordeste 
"deve" passar pelo gover­
nador Miguel Arraes, como 
defende Tasso Jereissatti, 
o governador do Mara­
nhão, Epitácio Cafeteira, 
também não quis fazer ne­
nhum comentário sobre 
prováveis nomes para a Su­
dene, pois ele também de­
fende o consenso, mas faz 
uma observação: "Eu de­
fendo um nome técnico pa­
ra um cargo técnico, mes­
mo que este nome tenha 
que ser indicado politica­
mente". Cafeteira acha 
que o vice-governador Car­
los Wilson "não vai aban­
donar um mandato popular 
para assumir a Sudene". 

Costa Couto, ministro da 
Casa Civil, acredita que o 
novo nome sai hoje, duran­
te a reunião informal da 
Sudene. Sem querer "se 
antecipar" o ministro, en­
tretanto, comentou que o 
nome de Carlos Wilson 
"tem todas as credenciais" 
para o cargo. Neste caso, o 
vice-governador pernam­
bucano teria de pedir licen­
ça, o que na opinião do líder 
do PMDB na Câmara, Luiz 
Henrique, não seria difícil, 
pois Carlos Wilson não te­
ria que abrir mão do cargo. 
O deputado lembrou à edi­
tora Cecília Pires, deste 
jornal, o caso do prefeito de 
Cuiabá, Dante de Oliveira, 
quando assumiu o Ministé­
rio da Reforma Agrária. 
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